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Resumo 

O objetivo da investigação foi examinar como JBS, Marfrig e Minerva estruturaram, entre 
2022 a 2024, o disclosure socioambiental e climático. Buscou-se verificar em que medida 
esses reportes se traduzem, ou não, em informação financeiramente mensurável nas 
demonstrações contábeis, à luz das NBC TDS 1 e 2. Metodologicamente, aplicou-se análise 
documental comparativa, associada à análise temática e à mineração de texto. Os achados 
revelam uma transição do relato predominantemente descritivo para uma evidenciação mais 
estruturada em governança, gestão de riscos, cenários climáticos e métricas ambientais. 
Observou-se que a convergência normativa elevou a comparabilidade mínima e moldou a 
forma do reporte, mas não assegurou sua substância contábil materializada nas demonstrações 
financeiras. A tradução dos riscos de sustentabilidade e de clima em efeitos financeiros 
mensuráveis, como provisões, impairment, ajustes de ativos e fluxos de caixa, permanece 
limitada. Observa-se, contudo, que temas materiais emergem com maior densidade nos 
reportes de 2023 e 2024. Em um setor que pressiona biomas críticos, como a Amazônia e o 
Cerrado, essa lacuna é relevante e aponta para a necessidade de orientações de implementação 
e de mecanismos de asseguração que reduzam o risco de conformidade meramente formal. 
Assim, os resultados oferecem subsídios a reguladores, empresas, investidores e sociedade 
para avaliar a maturidade do disclosure, sobretudo quando o reporte explicita cenários, 
horizontes, sensibilidades e impactos financeiros esperados, contribuindo para reduzir 
assimetrias de informação e fortalecer controle social e responsabilização.  
 
Palavras-chave: Disclosure Climático, NBC TDS 1 e 2, Risco Climático, Normas Contábeis, 
Indústria da Carne Brasileira. 
 
Introdução 

Os biomas Amazônia e Cerrado configuram-se como espaços críticos na agenda 
global de enfrentamento às mudanças climáticas, tanto pela relevância de seus serviços 
ecossistêmicos quanto pela intensidade das pressões antrópicas recentes. Estimativas do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais indicam que, entre agosto de 2021 e julho de 2022, 
a Amazônia Legal perdeu 11.568 km² de cobertura florestal, evidenciando a manutenção de 
um patamar elevado de desmatamento e reforçando a urgência de compreender os vetores 
econômicos associados a essas dinâmicas (INPE, 2022).  

Nesse contexto, o agronegócio brasileiro, em especial a cadeia da proteína animal, 
assume papel central, uma vez que a agropecuária figura entre os principais responsáveis 
pelas emissões nacionais de gases de efeito estufa, com destaque para a pecuária bovina 
(Observatório do Clima, 2021). As grandes companhias frigoríficas que operam na Amazônia 
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Legal e no Cerrado, portanto, tornam-se atores estratégicos na discussão sobre transparência, 
governança climática e responsabilidade socioambiental, especialmente no que se refere à 
forma como esses impactos são reconhecidos, mensurados e divulgados nos relatórios 
corporativos e nas demonstrações de caráter regulatório (Barreto et al., 2023). 

Nos últimos anos, o arcabouço regulatório no disclosure socioambiental no mercado 
de capitais brasileiro foi substancialmente reformulado, aproximando-se das tendências 
internacionais de reporte de sustentabilidade e clima. A Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), por meio das Resoluções nº 59/2021 e nº 80/2022, promoveu alterações estruturais no 
formulário de referência. Essas alterações ampliaram as exigências de divulgação relativas a 
fatores de risco e a aspectos ambientais, sociais e de governança. Também passaram a incluir 
políticas, práticas, metas e estratégias vinculadas à agenda ASG.  

Em paralelo, o International Sustainability Standards Board (ISSB/IASB, 2022) 
aprovou as normas IFRS S1 e S2, voltadas à divulgação de informações financeiras 
relacionadas à sustentabilidade, riscos e oportunidades climáticas. Posteriormente, essas 
normativas foram referendadas no Brasil pelo Conselho Federal de Contabilidade, nas NBC 
TDS nº 1 e 2, após debates no âmbito do Comitê Brasileiro de Pronunciamentos Contábeis 
(CFC, 2023). A convergência entre essas normativas reforça a centralidade da evidenciação 
contábil socioambiental e de riscos climáticos na avaliação da performance, da resiliência e da 
governança das organizações, reposicionando o disclosure ASG como dimensão estratégica 
da contabilidade socioambiental (Sardeiro & Bilhim, 2021). 

A literatura sobre evidenciação socioambiental no contexto brasileiro indica, contudo, 
que o avanço regulatório não tem sido acompanhado, na mesma intensidade, por práticas de 
transparência, especialmente no agronegócio (Sardeiro et al., 2022). Estudos evidenciam 
baixa divulgação de riscos climáticos e limitações na profundidade e na consistência das 
informações ambientais e sociais, configurando um déficit crítico de transparência e de 
governança climática (Kouloukoui et al., 2018; Kouloukoui et al., 2019).  

No segmento da proteína animal, frequentemente associado ao desmatamento na 
Amazônia Legal e no Cerrado, persiste a necessidade de análises sistemáticas que avaliem em 
que medida as novas normativas da CVM e do CFC se traduzem em mudanças efetivas na 
evidenciação de riscos ASG pelas companhias frigoríficas de capital aberto (Barreto et al., 
2023). Observa-se, em particular, a escassez de estudos longitudinais que articulem a análise 
normativa junto aos reportes corporativos no que tange a evidenciação dos riscos climáticos 
em grandes empresas de proteína animal sediadas em biomas críticos, lacuna que este estudo 
se propõe a abordar.  

Diante desse cenário, emerge a seguinte questão de pesquisa: em que medida, no 
contexto da convergência entre IFRS S1/S2 e NBC TDS 1 e 2, as companhias abertas líderes 
do setor de carnes brasileiro evoluíram, entre 2022 a 2024, na estruturação do disclosure de 
riscos climáticos e de sustentabilidade em seus relatos corporativos? Quais os limites dessa 
evolução quanto à internalização contábil nas demonstrações financeiras?  

Para responder a essa questão, o objetivo deste estudo foi: examinar como a JBS, a 
Marfrig e a Minerva (2022 a 2024) estruturam o disclosure socioambiental e climático e em 
que medida o reporte se traduz, ou não, em informação financeiramente mensurável nas 
demonstrações contábeis, à luz das NBC TDS 1 e 2.  

Este estudo contribui empiricamente ao oferecer evidências sobre os possíveis efeitos 
do novo marco regulatório de sustentabilidade e clima na transparência socioambiental das 
gigantes da proteína animal que atuam em territórios de elevada relevância ecológica e social. 
Do ponto de vista teórico e metodológico, a pesquisa articula os debates sobre contabilidade 
socioambiental, disclosure de riscos climáticos e regulação do mercado de capitais, 
considerando as especificidades dos biomas brasileiros e o papel da contabilidade na 
visibilização de externalidades econômicas e ecológicas (Nossa, 2002; Ribeiro, 2020). Em 
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termos práticos e de políticas públicas, os resultados oferecem subsídios para reguladores e 
demais stakeholders financeiros e socioambientais ao indicar em que medida as companhias 
frigoríficas têm incorporado, em seus relatórios, compromissos e práticas de transparência 
compatíveis com o desenvolvimento sustentável e com as diretrizes nacionais de 
enfrentamento às mudanças climáticas (IPCC, 2022; ONU, 2015; Gomes, 2020). 

 
2 Revisão da Literatura 
2.1 Disclosure Contábil Socioambiental e Normativas 

O disclosure contábil socioambiental consiste na divulgação de informações 
financeiras e não financeiras que permitam avaliar os impactos da atividade empresarial sobre 
o meio ambiente e a sociedade (Gray et al, 1996). Esse tipo de relato vem ganhando força em 
razão das crescentes exigências de transparência, tanto por parte dos investidores quanto de 
órgãos reguladores. Estudos sobre evidenciação contábil e sustentabilidade destacam que 
muitas práticas são informais e simbólicas, utilizadas para manter ou restaurar relações de 
poder na organização, sem necessariamente promover mudanças substantivas nas políticas ou 
na gestão ambiental (Alvesson & Deetz, 2000; Pigatto et al., 2022). 

Segundo Cosenza (2012), a crescente relevância das questões socioambientais decorre 
da pressão exercida sobre as empresas para adotarem práticas que assegurem transparência e 
evidenciem seus impactos econômicos, sociais e ambientais. Nesse contexto, cabe à 
Contabilidade estruturar mecanismos que integrem tais aspectos à estratégia de gestão, 
promovendo o equilíbrio entre competitividade, responsabilidade social, sustentabilidade 
ambiental e viabilidade econômica. 

A evidenciação ambiental representa um instrumento relevante para as companhias, na 
medida em que a divulgação de informações às partes interessadas por meio de relatórios 
anuais e ambientais contribui para a legitimidade organizacional. Além disso, a adoção de 
práticas de divulgação voluntária pode proporcionar vantagens competitivas, como a 
diminuição do custo de capital, o aumento da liquidez das ações e a consolidação de uma 
imagem corporativa ambientalmente responsável (Borges et al., 2010; Cormier et al., 2004; 
Dalmagro et al., 2018). 

No Brasil, a CVM estabeleceu avanços relevantes por meio da Resolução nº 59/2021 e 
da Resolução nº 80/2022, que obrigam companhias abertas a divulgar informações 
relacionadas a riscos socioambientais e de governança em seus formulários de referência 
(CVM, 2022). Paralelamente, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) instituiu o Comitê 
Brasileiro de Pronunciamentos de Sustentabilidade (CBPS), responsável pela convergência 
das normas nacionais às diretrizes internacionais emitidas pelo regulador contábil 
internacional (CFC, 2022). Nesse contexto, em 2023 foram emitidas as normas IFRS S1 e 
IFRS S2.  

A IFRS S1 estabelece princípios gerais para a divulgação de informações financeiras 
relacionadas à sustentabilidade, abrangendo aspectos de governança, estratégia, gestão de 
riscos e métricas. Já a IFRS S2 detalha requisitos específicos sobre riscos e oportunidades 
climáticas. Ambas as normas incorporam as diretrizes do Task Force on Climate-related 
Financial Disclosures (TCFD), objetivando que as informações sobre riscos e oportunidades 
climáticas sejam divulgadas em conformidade com seus pilares fundamentais: governança, 
estratégia, gestão de riscos e métricas e metas (IFRS, 2023). 

A partir dessas referências internacionais, o CFC, por meio do CBPS, emitiu as CBPS 
S1 e S2 em 2024, adaptando os conteúdos das IFRS S1 e S2 à realidade normativa brasileira. 
Posteriormente, essas normas foram convertidas em Normas Brasileiras de Contabilidade 
(NBC TDS 1 e NBC TDS 2), mantendo a correspondência conceitual com as normas 
internacionais e reforçando o compromisso do país com a agenda global de sustentabilidade 
corporativa (CFC, 2023; CFC, 2024). 
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O TCFD desempenhou papel essencial na consolidação da mensuração e divulgação 
de riscos climáticos, estabelecendo uma estrutura que prioriza a materialidade financeira, isto 
é, o impacto das questões ambientais e climáticas sobre o desempenho e o valor das empresas 
(TCFD, 2017). Entretanto, a centralidade dessa ótica estritamente financeira tem sido 
crescentemente questionada. Embora a materialidade financeira tenha sido historicamente o 
eixo estruturante das normas de divulgação, sua predominância tem sido objeto de crescente 
debate. A literatura recente aponta que a ênfase exclusiva nos impactos financeiros, típica do 
TCFD e da SASB, tende a restringir a compreensão dos riscos e oportunidades 
socioambientais às suas repercussões econômicas imediatas, desconsiderando a 
interdependência entre os sistemas ecológicos, sociais e produtivos (Baumüller & Sopp, 
2022).  

Em contraposição, a noção de materialidade socioambiental ou de impacto amplia o 
escopo da análise ao considerar os efeitos que as atividades corporativas exercem sobre a 
sociedade e o meio ambiente, independentemente de sua tradução direta em resultados 
financeiros. Essa abordagem, reforçada pelas discussões sobre dupla materialidade e pelas 
normas europeias de sustentabilidade, reconhece que os fluxos de valor corporativo e 
socioambiental estão intrinsecamente conectados e que impactos externos podem tornar-se 
financeiramente materiais ao longo do tempo (Belidan & Baghad, 2024). 

Ademais, Oll et al. (2024) argumentam que a divergência entre materialidade 
financeira e socioambiental reflete uma “contestação essencial” do conceito de materialidade 
em si, ou seja, uma disputa legítima e irresolúvel entre diferentes racionalidades e valores 
subjacentes. Sob essa ótica, a materialidade não é apenas um critério técnico, mas um campo 
de disputa política e epistemológica, no qual distintas visões sobre o papel da empresa na 
sociedade competem por legitimidade. 

A Sustainability Accounting Standards Board (SASB), vinculada à lógica de 
materialidade financeira, define métricas específicas por setor econômico. No setor de carnes 
e derivados, a SASB considera relevantes emissões de gases de efeito estufa, uso de água e 
energia, gestão de resíduos, bem-estar animal e práticas de governança ambiental nas cadeias 
de suprimento (SASB, 2023). Esse enquadramento setorial evidencia o ponto central do 
debate, pois, embora esses temas sejam cruciais para o desempenho econômico, a dupla 
materialidade pode ampliar a análise para impactos socioambientais ainda não financeiros. 

Adicionalmente, o avanço das políticas globais de descarbonização impõe novas 
pressões regulatórias às empresas exportadoras de produtos intensivos em emissões. Um 
exemplo emblemático é o Mecanismo de Ajuste de Carbono nas Fronteiras (CBAM), 
instituído pela União Europeia, que visa taxar as importações de bens de alto teor de carbono 
e maior risco de vazamento de emissões, como cimento, ferro e aço, alumínio, fertilizantes, 
eletricidade e hidrogênio. Durante a fase transitória, o mecanismo passará por uma revisão de 
funcionamento, podendo ter seu escopo ampliado para outros produtos antes da vigência 
plena em 2026 (European Commission; Eixos, 2023). 

Essa medida visa reduzir emissões globais e estimular processos produtivos mais 
limpos ao eliminar a vantagem de custos de países com regras climáticas mais brandas. Como 
os bens produzidos nessas jurisdições tendem a ser mais baratos, há incentivo à chamada fuga 
de carbono, isto é, a transferência da produção e da poluição para locais menos rigorosos. 
Nesse sentido, o mecanismo busca mitigar esse problema ao aplicar o mesmo preço ao teor de 
carbono de bens importados e domésticos, nivelando a concorrência e desincentivando a 
realocação motivada por fatores ambientais (Brookings Institution, 2025). 

Quando compreendidas como estratégia empresarial, as práticas socioambientais 
produzem impactos positivos e contribuem para a expansão dos resultados organizacionais 
(Portella et al., 2015; Nakra & Kashyap, 2024). A melhoria da governança corporativa e da 
evidenciação contábil socioambiental promove maior transparência, fomentando a 
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participação pública, o ativismo de ONGs ambientais e a eficácia das decisões estatais, 
especialmente em economias emergentes (Sun et al., 2019). Essa articulação reforça o 
alinhamento entre compromissos empresariais e políticas públicas, por meio do controle 
social e escrutínio de mercado (Gill, 2007; Sánchez et al., 2020). 
2.2 Panorama do Setor Agropecuário no Brasil 

O agronegócio representa um dos pilares da economia brasileira, sendo responsável 
por significativa participação no Produto Interno Bruto (PIB), geração de empregos e 
superávit da balança comercial. De acordo com dados da Confederação da Agricultura e 
Pecuária do Brasil (CNA), o setor respondeu por praticamente um quarto do PIB nacional em 
2024, sendo a pecuária responsável por 30% deste valor (CNA, 2025). O Brasil possui o 
segundo maior rebanho bovino do mundo e também ocupa a segunda posição mundial de 
produção, além de ser o maior exportador, com 27,7% das exportações em 2022. Nos últimos 
dez anos, foi uns dos que mais cresceu em produção, tendo um aumento de 1,7 milhão de 
toneladas neste período (ABIEC, 2023). 

Os frigoríficos brasileiros, representados por grupos como JBS, Marfrig e Minerva, 
ocupam posição de destaque no mercado global, com operações em diversos países e 
significativa influência na pauta exportadora nacional (ABIEC, 2023). Entretanto, a expansão 
desse setor está associada a desafios socioambientais relevantes, notadamente o 
desmatamento da Amazônia e do Cerrado, o uso intensivo de recursos naturais e a elevada 
emissão de gases de efeito estufa (GEE) ao longo da cadeia produtiva (Observatório do 
Clima, 2021). 

Segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE), em 2024, o 
desmatamento na Amazônia Legal foi de 6.288 km2, enquanto no Cerrado foi de 8.174 km2, 
apresentando uma grande redução quando comparado aos anos anteriores (INPE, 2024). 
Apesar da redução significativa, esse impacto decorre principalmente da expansão da pecuária 
e do fornecimento de matéria-prima aos frigoríficos. Nesse contexto, a indústria da carne é 
frequentemente questionada em suas práticas de sustentabilidade e responsabilidade 
socioambiental, pois frequentemente é associada ao desmatamento e a escândalos sanitários e 
ambientais (Barreto et al., 2023; Sardeiro et al., 2024). 

Pesquisas recentes evidenciam que o setor agropecuário brasileiro ainda apresenta 
baixos níveis de disclosure socioambiental. Sardeiro et al. (2022), ao analisarem empresas do 
setor entre 2016 e 2018, identificaram que 67% não reportavam riscos climáticos em seus 
relatórios, demonstrando a necessidade de avanços regulatórios e práticos. Nesse contexto, 
torna-se pertinente observar não apenas a existência de relatórios, mas a qualidade e a 
abrangência das informações divulgadas. 

Segundo orientações previstas nas NBC’s TDS 1 e 2, o reporte do segmento deve ser 
norteado pelas orientações do padrão Sustainability Accounting Standard (SASB). Os temas 
materiais da indústria da carne no SASB - Meat, Poultry & Dairy, incluem  a necessidade do 
reporte de: emissões de gases de efeito estufa, gestão de energia, gestão e qualidade da água, 
uso da terra e impactos ecológicos/gestão de dejetos animais, bem-estar animal, segurança e 
qualidade de alimentos, práticas trabalhistas e saúde e segurança ocupacional, e cadeias de 
suprimento/antibióticos e hormônios, reportados por meio de tópicos de divulgação e métricas 
específicas do setor (SASB, IFRS Fundation, 2023). 

Embora grandes companhias, como os três maiores frigoríficos brasileiros, já 
publiquem relatórios de sustentabilidade alinhados a padrões internacionais, persistem lacunas 
quanto à profundidade do disclosure, especialmente na rastreabilidade de fornecedores 
indiretos (Greenpeace, 2022). Tais fragilidades não só podem comprometer a credibilidade 
das práticas de ASG, como também ampliam os riscos reputacionais. Assim, um dos 
componentes que mantêm a coerência e maior confiabilidade e credibilidade do reporte 
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contábil socioambiental são processos de asseguração contábil (Freire et al., 2022; 
García‐Sánchez et al., 2022). 

Em 2025, o Radar Verde identificou 151 grupos frigoríficos que operaram 194 plantas 
na Amazônia Legal até 2024, contudo, a área de Cerrado é onde se concentram a maior parte 
dos frigoríficos do país. (Radar Verde, 2025; Brasil, 2024). 

A Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) instituiu a norma de autorregulação  
SARB 26/2023 no setor financeiro brasileiro que, desde 2023, estabelece critérios rigorosos 
para a concessão de crédito a frigoríficos de abate bovino, exigindo destes o uso de 
mecanismos de rastreabilidade, auditorias independentes e transparência sobre práticas 
socioambientais. Assim, o objetivo dessa normativa é evitar o financiamento de operações 
associadas ao desmatamento ilegal e promover maior alinhamento do setor privado com a 
sustentabilidade na cadeia da carne bovina (FEBRABAN, 2023; Radar Verde, 2024). 

Diversos estudos assinalam um desacoplamento entre as narrativas dos relatórios de 
sustentabilidade e as práticas corporativas (Cormier et al. 2004; García‐Sánchez et al. 2022). 
Isso reforça a relevância de processos de asseguração vinculados aos reportes financeiros e 
gerenciais (García‐Sánchez et al. 2022) especialmente nesse setor de alta exposição a riscos. 
Deste modo, a contabilidade socioambiental se configura como instrumento para 
operacionalizar a gestão estratégica, permitindo às empresas identificar, mensurar e divulgar 
informações relacionadas a impactos ambientais e sociais (Ribeiro, 2020).  
2.3 Estudos Anteriores 

Estudos recentes têm se debruçado sobre a temática da evidenciação contábil 
socioambiental e sobre a evolução das normas internacionais voltadas à sustentabilidade, 
especialmente após a publicação das IFRS S1 e S2 pelo ISSB, e suas correspondentes 
brasileiras NBCs TDS/CBPS 1 e 2. Esses estudos evidenciam tanto os avanços quanto os 
desafios no processo de padronização e obrigatoriedade da divulgação das informações 
climáticas e de sustentabilidade, com foco no aumento da transparência, comparabilidade e 
confiabilidade dos relatórios corporativos. 

Mota e Cirne (2025) investigaram o nível de conformidade dos dez maiores 
constituintes do Índice S&P/B3 Brasil ESG às normas IFRS S1 e S2, constatando que as 
corporações com maior presença institucional e reputacional no mercado apresentaram níveis 
mais elevados de aderência. Os autores observaram que as empresas buscam, por meio da 
adoção antecipada dessas normas, fortalecer sua imagem de responsabilidade socioambiental 
e melhorar o gerenciamento de riscos e oportunidades relacionados ao clima. 

No âmbito internacional, Pratama et al. (2025) realizaram uma revisão sistemática 
sobre os impactos e desafios da implementação das IFRS S1 e S2 no setor de mineração. Os 
resultados demonstraram avanços na qualidade da divulgação e na governança corporativa das 
grandes mineradoras, mas também destacaram dificuldades enfrentadas por empresas de 
médio e pequeno porte, como limitações técnicas e financeiras para atender aos requisitos de 
mensuração de emissões. 

Nessa mesma linha, Wahyuni (2025) argumenta que as normas IFRS S1 e S2 
representam um marco na consolidação da transparência e accountability dos relatórios ESG, 
ao estabelecerem parâmetros globais para a divulgação de riscos e oportunidades sustentáveis. 
A autora ressalta que, embora ainda existam divergências conceituais entre a materialidade 
financeira, proposta pelo ISSB, e a materialidade socioambiental, adotada pelo GRI, a 
convergência das normas tende a favorecer a comparabilidade internacional das informações e 
a reduzir a assimetria informacional entre empresas e investidores. 

No contexto brasileiro, Salgado, Souza e Sousa (2025) enfatizam que a adoção das 
IFRS S1 e S2 tende a aprimorar a qualidade das informações contábeis, uma vez que promove 
maior uniformização e padronização da linguagem contábil voltada à sustentabilidade. 
Entretanto, os autores alertam para a limitação das normas ao enfoque financeiro da 
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materialidade, o que pode restringir a abrangência das divulgações socioambientais, 
priorizando os interesses de investidores em detrimento de outros stakeholders. 

O estudo de Downes, Morresque e Yamamoto (2025), por sua vez, analisou a 
aderência da empresa Holcim às exigências da IFRS S1 e constatou uma evolução 
significativa na divulgação entre os anos de 2022 e 2023, especialmente nos itens 
relacionados à gestão de riscos, métricas e metas. Essa ampliação foi interpretada como um 
indicativo de transição e preparação para a adoção obrigatória da norma, demonstrando que 
empresas de grande porte já vêm antecipando suas práticas para adequação às novas diretrizes 
de sustentabilidade. 

Sob a ótica da mensuração de impactos ambientais, Gaviria et al. (2023) propuseram 
um mecanismo contábil para medir os efeitos ambientais das atividades industriais com base 
nas IFRS S1 e S2, evidenciando a necessidade de criação de indicadores e contas contábeis 
específicas voltadas à sustentabilidade. A pesquisa revelou que empresas de médio e pequeno 
porte ainda não integram de forma sistemática os impactos ambientais em suas demonstrações 
financeiras, reforçando a importância das normas como instrumentos de incentivo à 
internalização dos custos ambientais. 

Por fim, Kusuma e Gani (2024) analisaram a aplicação das IFRS S1 e S2 na realidade 
da Indonésia, destacando que, embora haja avanços significativos na adoção de estruturas 
como o GRI e o TCFD, ainda existem lacunas nas divulgações de estratégias climáticas e 
métricas de risco. Os autores reforçam que a convergência regulatória internacional é um 
passo essencial para alinhar o setor corporativo às metas globais de redução de emissões e 
fortalecimento das práticas ESG. 

A literatura aponta um movimento global de consolidação do reporte socioambiental 
sob as IFRS S1 e S2 e indica que, no Brasil, a obrigatoriedade regulatória representa avanço 
na padronização, comparabilidade e credibilidade das divulgações climáticas. Contudo, 
desafios relevantes persistem, como a capacitação e adequação de pequenas e médias 
empresas, a delimitação dos contornos da materialidade financeira e a integração efetiva entre 
as dimensões econômica, social e ambiental nos relatórios (Kusuma e Gani, 2024; Wahyuni, 
2025). 
 
3 Metodologia 

O estudo foi desenvolvido mediante seleção intencional de companhias listadas na B3 
(Brasil, Bolsa, Balão), com ênfase no segmento econômico da indústria agropecuária, o qual  
representa no Brasil um dos segmentos com maiores emissões de gases de efeito estufa 
(Observatório do Clima, 2021).  

A amostra é composta por três empresas de grande porte que são líderes de mercado e 
referência no setor da indústria de carnes no Brasil: JBS S.A., Marfrig Global Foods S.A. e 
Minerva S.A. Essas companhias foram selecionadas intencionalmente pela sua 
representatividade econômica, influência no mercado nacional e internacional, e relevância 
socioambiental na região da Amazônia Legal e do Cerrado Brasileiro (ABIEC, Observatório 
do Clima, 2021). De modo que a escolha das empresas se ampara nos seguintes pontos 
apresentados na Tabela 1. 
Tabela 1 - Critérios de Escolha das Empresas 

Critérios de Escolha das Empresas 
a) Liderança, capilaridade operacional e relevância ambiental: a JBS, a Marfrig e a Minerva configuram-se, 

pela literatura recente e levantamentos institucionais, como os três maiores grupos empresariais listados na 
B3 e com atuação consolidada no mercado nacional e internacional de proteína bovina (Barreto et al., 2023; 
Imazon, 2023). Essas empresas concentram as maiores capacidades de abate, ampla dispersão geográfica de 
plantas e zonas de compra, e detêm papéis estruturantes na dinâmica do setor, constituindo-se, 
empiricamente, como os principais vetores de impactos socioambientais associados à atividade, em especial 
quanto aos riscos de desmatamento na Amazônia Legal. A exposição ao risco de desmatamento dessas 
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empresas é reportada pelos agentes econômicos da cadeia, segundo os critérios do Radar Verde (2024);  
b) Transparência e disponibilidade de dados auditáveis: JBS, Marfrig e Minerva apresentam transparência 

diferenciada em relação a outros frigoríficos, com publicação de auditorias independentes sobre 
fornecedores diretos. Porém, mantém lacunas significativas no monitoramento de fornecedores indiretos, e 
os dados divulgados carecem de comprovação independente plena, conforme indicado pelo Radar Verde 
(2024). São empresas com histórico de envolvimento com o Termo de Ajuste de Condutas “TAC da 
Carne”, junto ao Ministério Público Federal (Barreto et al., 2023; Boi na Linha, 2024);  

c) Relevância para o debate regulatório e inovação em práticas de compliance socioambiental: tais grupos são 
recorrentemente alvos de pressões tanto regulatórias (incluindo normativos como a SARB 26/2023 da 
Febraban) quanto de mercado, especificamente em relação à rastreabilidade, monitoramento, mitigação de 
impactos e promoção de práticas sustentáveis (Radar Verde, 2024). Nesse contexto, destacam-se pela 
implementação de programas próprios de rastreabilidade direta e indireta (ex: Escritórios Verdes da JBS, 
Programa Marfrig Verde, PRIMI da Minerva), bem como pela adoção de auditorias externas para atestar o 
cumprimento de suas metas.  

d) Potencial comparativo e contribuição científica para análise setorial de líderes: ao selecionar as três 
empresas líderes do setor, amplia-se o potencial de análises comparativas sobre a implementação, 
efetividade e inovações (ou defasagens) nas práticas de controle socioambiental. Frigoríficos de menor 
porte, ou não listados na bolsa, não apresentam informações disponíveis para efeito da comparabilidade das 
informações socioambientais e financeiras 

Nota: Elaborado pelos autores (2025) 

A coleta de dados foi realizada via múltiplas fontes documentais, incluindo: 
Demonstrações Financeiras Padronizadas (DF); Relatórios de Sustentabilidade (RS) ou Relato 
Integrado; Formulários de Referência (FR). Esses documentos foram extraídos do banco de 
dados da B3 e da Comissão de Valores Mobiliários. O período de análise abrange os anos de 
2022 a 2024. Os procedimentos metodológicos compreendem técnicas de investigação 
balizadas pelos seguintes aspectos apontados na Tabela 2: 
Tabela 2 – Técnicas de Investigação 

Técnicas de Investigação Empregadas na Pesquisa 
i. Triangulação de Dados: Conforme proposto por Denzin e Lincoln (2017),  ocorre por meio da 

convergência de múltiplas fontes informacionais, permitindo a validação cruzada e a 
complementariedade das evidências coletadas, documentos oficiais (relatórios corporativos), bases 
de dados secundárias e informações regulatórias.  

ii. Para orientar a sistemática da coleta de dados, foi constituído um roteiro de Questões-Chave para 
avaliação da aplicação das NBC TDS 1 e 2. Tal documento foi baseado em três fontes: nos temas 
materiais para o segmento da indústria da proteína (SASB e IFRS FUNDATION, 2023); nas normas 
NBC TDS 1 e 2; e no Check-list das normas IFRS S1 e S2 da Ernst & Young Global Limited (EY, 
2024). Os anos de 2022 a 2024 foram escolhidos por refletirem o período de início das discussões da 
norma até sua adoção internacional em 2024. Em cada peça documental foram extraídas evidências 
textuais e quantitativas, cotejadas entre si e confrontadas com dados de bases secundárias e 
exigências regulatórias pertinentes, de modo a identificar convergências, lacunas, inconsistências e 
evoluções na evidenciação ao longo do triênio. O roteiro das questões, o corpus da pesquisa estão 
arquivados em repositório público, Zenodo.  

iii. Mineração de Texto: com suporte do software Orange, seguiu-se os princípios de processamento de 
linguagem natural (PLN), possibilitando: extração de padrões semânticos; identificação de 
tendências textuais; classificação automática de conteúdos; análise de relevância informacional 
(Demšar et al., 2013). A validação metodológica adotada fundamenta-se em Calado et al. (2024), 
assegurando rigor estatístico e reprodutibilidade dos resultados. O processo foi operacionalizado por 
meio do fluxo de trabalho como ilustrado na Figura 1, construído no ambiente gráfico do software 
Orange. Esse fluxo viabiliza desde a importação e pré-processamento de textos até a geração de 
visualizações e agrupamentos hierárquicos. 

iv. Análise Temática (AT): para a análise textual dos relatórios e documentos também foi realizada a 
análise temática, conforme metodologia de Braun e Clarke (2014). Assim, após a mineração de texto, 
conforme recomendam Nordstrom, Maheshwari, Quenneville e Shen-Tu (2025), realizou-se a AT 
como forma de validação cruzada. Essa técnica permite identificar, analisar e relatar temas 
significativos presentes nos dados, contribuindo para a compreensão aprofundada da evidenciação 
socioambiental das empresas. As seis fases da Análise Temática aplicadas foram: familiarização com 
os dados: leitura detalhada e imersão no conteúdo para entendimento amplo; Geração inicial de 
códigos: identificação sistemática de unidades de significado relevantes; busca por temas: 

https://doi.org/10.5281/zenodo.18794716
https://doi.org/10.5281/zenodo.18794716
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agrupamento dos códigos em temas representativos; revisão dos temas: refinamento e consolidação 
dos temas conforme coerência e relevância; definição e nomeação dos temas: descrição clara e 
precisa dos temas identificados; produção do relatório analítico: elaboração da análise interpretativa e 
contextualizada.  

v. Codificação binária: por meio da mineração de texto, também se realizou a análise dos documentos 
contábeis e socioambientais com a utilização da codificação binária (0/1), uma técnica amplamente 
reconhecida na literatura de análise de temática e análise de conteúdo. Segundo Krippendorff (2018), 
esse procedimento permite um tratamento sistemático de dados categóricos, facilitando a tabulação, a 
replicação dos resultados e a mensuração das variáveis. O método consiste em registrar “1” quando o 
indicador ou item de evidência está presente nos relatórios e “0” quando está ausente. A codificação 
binária viabiliza o cálculo de estatísticas descritivas e a comparação entre as empresas, auxiliando na 
identificação do grau de evolução e de convergência nas práticas de evidenciação contábil 
socioambiental. 

Nota: Elaborado pelos autores (2025). 

Figura 1- Fluxo de mineração de texto desenvolvido no software Orange 

 

Nota: Elaborado pelos autores (2025), a partir do software Orange, versão 3.39.0. 
 
Para processamento e análise das informações, foi utilizado o software Orange Data 

Mining, uma plataforma de código aberto que possibilita análise de dados (Demšar et al, 
2013). Ainda de acordo com os autores, a ferramenta representa um ambiente computacional 
inovador para manipulação e análise de dados científicos, com capacidades avançadas de 
processamento e representação gráfica.  

 
Resultados e Discussão 

Os resultados levantados indicam que, entre 2022 a 2024, a evidenciação 
socioambiental das três companhias analisadas se desloca de uma comunicação 
predominantemente descritiva para uma evidenciação mais ancorada em estruturas de 
governança, processos de gestão de riscos e métricas específicas. Esse movimento é coerente 
com a convergência normativa que integra os pilares do TCFD às IFRS S1/S2 e às NBC TDS 
1 e 2, reforçando a expectativa de que riscos climáticos e temas ASG sejam tratados como 
componentes estruturais da informação contábil (IFRS Foundation, 2023; ISSB, 2023a, 
2023b). Ao mesmo tempo, a análise confirma a tensão apontada pela literatura que consiste na 
tradução das informações dos relatórios de sustentabilidade em registros contábeis 
escriturados nas demonstrações financeiras (Downes et al., 2025; Mota e Cirne 2025). 

Dentre os achados, destaca-se a formalização da gestão de riscos como base da 
evidenciação dos fatores climáticos em todas as empresas. Observa-se um adensamento 
formal da governança, com descrição de instâncias, fluxos de informação e integração com o 
mapa corporativo de riscos em coerência com os achados de Mota e Cirne (2025). 

A JBS explicita a existência de estruturas dedicadas à gestão de riscos, com atuação 
sobre riscos financeiros e não financeiros, incluindo questões socioambientais e climáticas, 
reportando a instâncias de governança superiores como a JBS 2023 e 2024, nas seções de 
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Gestão de Riscos do Formulário de Referência (JBS, 2023a; JBS, 2024b). Tais dados 
demonstram crescente evidenciação dos riscos quando comparados ao ano de 2022. 

A Marfrig descreve de forma sistemática a responsabilização do Conselho, da 
Diretoria Executiva e de áreas técnicas, e enfatiza processos contínuos de monitoramento e 
revisão, aproximando-se das exigências de IFRS S1 quanto à transparência sobre processos de 
identificação, avaliação e acompanhamento de riscos (Marfrig, 2023; Marfrig, 2024a). 

A Minerva evidencia utilizar uma Matriz de Riscos Corporativos, inspirada em 
referenciais como o COSO ERM, associada à atuação da auditoria interna e à priorização de 
riscos materiais (Minerva, 2023; Minerva, 2024). As evidências da análise temática são 
apresentadas na Tabela 3: 
Tabela 3 – Evidências Narrativas da Gestão de Riscos 
Evidências das Narrativas da Gestão de Riscos Local 
JBS – “[...]existem exposições inerentes aos riscos relacionados às mudanças 
climáticas [...]principalmente ativos biológicos [...] esses impactos são 
considerados no processo de preparação destas demonstrações contábeis.” 

Página 105, Demonstração 
financeira 2024 

Marfrig - “Com a finalidade de medir, monitorar e mitigar os riscos, a Marfrig 
implementou uma estrutura interna em tamanho compatível com suas 
operações e complexidade de seus negócios. […]” 

Página 37, Relatório de 
Sustentabilidade 2024 

Minerva – “A Política de Gerenciamento de Riscos [...] tem como finalidade 
identificar, periodicamente, os riscos e possíveis impactos para o negócio [..] 
tais riscos devem ser categorizados de acordo com sua natureza e origem.” 

Página 38, Relatório de 
Sustentabilidade 2023 

Nota: Fonte: JBS (2024a); Marfrig (2024b); Minerva (2023). 

Tais achados sugerem uma tendência de que os riscos climáticos e socioambientais 
passem a ter endereço contábil-organizacional, tornam-se objeto de estruturas, rotinas, 
documentos e potenciais assegurações, condição necessária para sua mensuração, 
comparabilidade e maior escrutínio público (Freire et al., 2022). O risco, antes difuso, 
transforma-se em informação “contabilizável”, ainda que nem sempre claramente conectada a 
rubricas específicas das demonstrações financeiras, mantendo vivo o questionamento sobre 
até que ponto o avanço é substantivo ou predominantemente simbólico (Alvesson & Deetz, 
2000; Pigatto et al., 2022). 

O segundo conjunto de achados destaca o uso de cenários climáticos e horizontes 
temporais como indicadores de maturidade. Nesse sentido, observa-se a liderança relativa da 
Minerva e a progressiva consolidação dessas práticas pela Marfrig. A análise temática indica 
que a Minerva se destaca pela explicitação de um projeto dedicado e alinhado às 
recomendações das NBC TDS 1 e 2. A companhia utiliza cenários do IPCC para riscos físicos 
e de transição, projetados em horizontes de curto, médio e longo prazo segundo os critérios da 
Network for Greening the Financial System (NGFS) . Adicionalmente, a empresa apresenta 
sua matriz de riscos corporativos e as instâncias de governança específicas (Minerva, 2023; 
2024). 

A Marfrig evidencia um movimento de revisão estruturada de riscos climáticos, 
também referenciada a cenários externos reconhecidos, e sinaliza uma transição da etapa de 
mapeamento para a etapa de valoração dos riscos críticos e de construção de planos de 
adaptação (Marfrig, 2024). Esses elementos respondem a quesitos centrais da NBC TDS 2 
sobre a análise de cenários, definição de horizontes temporais e avaliação da resiliência do 
modelo de negócios (Financial Stability Board, 2017; ISSB, 2023b;). As evidências da 
análise temática por empresa desse conjunto de dados são apresentadas na Tabela 4: 
Tabela 4 – Evidências Narrativas dos Cenários Climáticos e Horizontes Temporais 
Evidências Narrativas dos Cenários Climáticos e Horizontes Temporais Local 
JBS – “A JBS criou uma estratégia climática projetada para desenvolver 
resiliência em toda a cadeia de valor.”  

Página 55, Relatório de 
Sustentabilidade 2024 
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Marfrig – “[...] temos atuado para minimizar os impactos de nossas operações, 
tanto por meio da redução de emissões de GEE [...] compensação dessas emissões 
e o uso de energia renovável [...] serão reportadas com base na metodologia IFRS 
[...] a partir de 2026, conforme instrução da CVM”. 

Página 51, Formulário 
de Referência 2024 

Minerva – “[...] foram identificados riscos físicos e de transição, além de 
oportunidades relacionadas às mudanças climáticas, com base nas categorias 
definidas pela TCFD.” 

Página 44, Relatório de 
Sustentabilidade 2024 

Nota: Fonte: JBS (2024c); Marfrig (2024a); Minerva (2024). 
A JBS foi removida do compromisso de redução das emissões do SBTi1 (Science 

Basead in Targets Iniciative), mas declara permanecer com a sua ambição de Netzero 2040. 
(JBS, 2023b; SBTi, 2024). Todas as empresas da amostra realizam o inventário de carbono 
dos escopos 1, 2 e 3 e adotam a dupla materialidade na avaliação dos riscos. Esse padrão 
converge com a literatura que associa a adoção de estruturas formais de reporte à existência 
prévia de mecanismos de relato e pressão reputacional, bem como a incentivos regulatórios e 
de mercado (Kouloukoui et al., 2018, 2019; Leão et al., 2024). 

O terceiro conjunto de achados se refere às Métricas e Metas. Nesse aspecto, houve a  
consolidação de indicadores operacionais e ambientais, com espaço para maior integração 
econômico-financeira. Nos três casos, há evidências de consolidação de indicadores 
ambientais e operacionais, particularmente em temas materiais já consagrados para o setor de 
carnes segundo a SASB e o GHG Protocol, como consumo de água, tratamento de efluentes, 
uso de energia e fontes renováveis, e emissões de gases de efeito estufa (IFRS Foundation, 
2023; 2025; Sustainability Accounting Standards Board, 2023; WRI & WBCSD, 2004). 

A Marfrig, por exemplo, reporta 100% de Estações de Tratamento de Água (ETAs) 
nas unidades, auditorias internas regulares e monitoramento sistemático do consumo de água 
e da qualidade do insumo, articulando metas e indicadores de eficiência hídrica (Marfrig, 
2022, p. 61; Marfrig, 2023, p. 59). 

A Minerva e a Marfrig divulgam iniciativas de contratação de energia renovável via 
certificados (I-RECs), bem como projetos de eficiência energética em plantas industriais 
(Marfrig, 2023, p. 63; Minerva, 2024, seções de Energia e Gestão Ambiental). 

A JBS, por sua vez, apresenta compromissos climáticos de médio e longo prazo e 
amplia o relato da governança de riscos e de estratégias climáticas nos relatórios mais 
recentes (JBS, 2024). Tais reportes demonstram avanços para uma padronização e a 
comparabilidade mínima das métricas ambientais, em linha com IFRS S1 e S2 (ISSB, 2023a, 
2023b; Salgado et al., 2025). As evidências da análise temática por empresa são apresentadas 
na Tabela 5: 
Tabela 5 – Evidências Narrativas das Métricas e Metas 
Evidências das Narrativas das Métricas e Metas Local 
JBS – “Em 2021, a JBS compartilhou nossa ambição de buscar a neutralidade 
em emissões de gases de efeito estufa [...]até 2040.[…] estabelecemos o 
objetivo de definir voluntariamente metas alinhadas com o Science Based 
Target Initiative (SBTi) [...].” 

Página 33, Relatório de 
Sustentabilidade 2023 

Marfrig - “Na busca por uma cadeia livre de desmatamento, mantivemos 
100% de monitoramento e controle dos nossos fornecedores diretos e 88,8% 
dos indiretos na Amazônia e 79,6% no Cerrado, com meta pública de atingir 
100% até 2025.” 

Página 3, Relatório de 
Sustentabilidade 2024 

Minerva – “Em 2024, seguimos reforçando esse compromisso e, além de zerar 
as emissões do Escopo 2 [...] impulsionamos o desenvolvimento da geração de 
energia limpa. 

Página 71, Relatório de 
Sustentabilidade 2024 

                                                            
1 SBTi, organização global formada por parcerias como Pacto Global da ONU, World Resources Institute e 
World Wildlife Fund (WWF) e Carbon Disclosure Projetc (CDP) que auxilia instituições na definição e 
validação de metas de redução de emissões alinhadas à ciência climática. Consta no sitio o compromisso da JBS 
em 2021 e remoção em 2024 por não cumprimento dos compromissos acordados.  
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Nota: Fonte: JBS (2023b); Marfrig (2024); Minerva (2024). 

  O vínculo direto entre essas métricas e as demonstrações financeiras ainda aparece 
mais como narrativa do que como quantificação sistemática de impactos em fluxos de caixa, 
provisões, ativos e passivos. Isso recoloca o debate crítico da contabilidade ambiental: a 
contabilidade avança em registrar e divulgar indicadores ambientais e climáticos, mas ainda 
enfrenta limites para internalizar estruturalmente externalidades nos artefatos centrais de 
mensuração de valor (Ribeiro, 2020; Sardeiro & Bilhim, 2021; Sardeiro et al., 2022). 

O quarto conjunto de achados, observa-se uma convergência setorial em governança e 
gestão de riscos, com heterogeneidade na densidade informacional por pilar. A figura 2 
consolidada por pilar TCFD sintetiza o resultado do protocolo de codificação: em termos 
médios, a Minerva apresenta pontuação mais elevada, seguida por Marfrig e JBS, com 
diferenças mais marcadas em estratégia e métricas/metas, e convergência relativa em gestão 
de riscos. Essa leitura quantitativa, combinada à análise temática, sugere que o setor caminhe 
para um “padrão mínimo” de estruturas de governança e gestão de riscos, em resposta direta 
às exigências regulatórias (CVM, 2021, 2022; IFRS Foundation, 2023). 
Figura 2 - Resultado do protocolo de codificação consolidada por pilar TCFD. 

 
Nota: Elaborado pelos autores (2025). 

No que tange à qualidade e à profundidade da evidenciação, estas ainda dependem de 
escolhas empresariais, capacidades internas e pressões externas específicas. Em termos de 
contribuição para a contabilidade, o estudo mostra que a convergência regulatória 
efetivamente induz avanços na forma e no conteúdo da evidenciação, aproximando o setor de 
um padrão internacional de reporte climático e socioambiental (IFRS Foundation, 2024; 
Kusuma & Gani, 2024). Já a Figura 3, apresenta os agrupamentos por similaridade das 
estatísticas textuais, indica que a JBS forma um cluster isolado, enquanto Marfrig e Minerva 
apresentam relatórios mais similares entre si, corroborando as análises temáticas. Todavia, os 
dados sugerem que o conteúdo léxico de ambas está contido no escopo mais amplo da JBS.  
Figura 3 – Agrupamento da Mineração de Texto em Machine Learning 

 
 Fonte: Elaborada pelos autores (2025) com base nas análises documentais via software Orange, versão 3.39.0. 
         Ao mesmo tempo, os resultados evidenciam que a passagem da “norma” para a 
“informação contábil substantiva” é um processo incremental, no qual a elevação da 
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transparência convive com zonas de opacidade importantes. A tradução dos riscos climáticos 
em impactos financeiros mensurados e aos efeitos da indústria da carne sobre os biomas 
críticos onde atuam ainda é incipiente e urge em ser aprimorada, como apontado em Gaviria 
et al. (2023). 

Ao comparar léxicos textuais dos Relatórios de Sustentabilidade em relação à 
conectividade com as Demonstrações Financeiras, o registro da Amazônia Legal se sobrepõe 
ao Cerrado. (Figura 4). Depreende-se que a JBS converte o núcleo temático Amazônia para 
enfoque em desenvolvimento sustentável e inovação escriturando as doações à sua fundação, 
contudo não se observam menções ao Cerrado nos registros contábeis. A Marfrig os enquadra 
predominantemente como objeto tecnocrático de gestão de risco (metas, rastreabilidade, 
protocolos) e a Minerva materializa os biomas do ponto de vista da conformidade e 
monitoramento geoespacial (“100% dos biomas”), instrumentalizando o Cerrado como bioma 
para demonstrar aderência a requisitos internacionais. (Figura 4). 
Figura 4 – Núcleo Temático, Léxicos e Frequência dos Termos Amazônia e Cerrado na Escrituração 
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Nota: DF: Demonstração Financeira 2024; RS: Relatório de Sustentabilidade (2024). 

Destaca-se o fato de que aproximadamente 60% das plantas das operações2 dessa 
indústria na amostra, encontram-se em área do Cerrado. (Brasil, 2025). Como observado na 
Figura 4, os léxicos com mais frequência são associados à Amazônia Legal com 92 termos, e 
o Cerrado com 42, sendo que nas Demonstrações Financeiras esse número total reduz para 
dezesseis. A JBS não menciona o Cerrado nas Demonstrações Financeiras. (Figura 4).  

Os achados ganham relevo adicional quando conectados à dinâmica de antropização 
dos biomas e às mudanças climáticas. As companhias analisadas operam em cadeias 
produtivas diretamente associadas a territórios sob intensa pressão de conversão de vegetação 
nativa, em especial na Amazônia Legal e no Cerrado (Barreto et al. 2023). Dados 
consolidados pelo Observatório do Clima (2021) mostram que as emissões associadas ao 
desmatamento e à mudança de uso da terra permanecem entre as mais relevantes no perfil 
nacional, em grande medida vinculadas à expansão agropecuária.  

Nesse contexto, a forma como o setor de carnes reconhece, mensura e divulga riscos e 
impactos de sustentabilidade e clima transcende a esfera técnico-contábil: ela é determinante 
para a transparência sobre vetores de desmatamento, emissões e perda de biodiversidade. Vale 
destacar que, adicionalmente, observou-se se os relatórios de sustentabilidade das companhias 
foram assegurados no período de análise e somente a Minerva realizou asseguração limitada 
dos relatórios em todos os anos. A JBS não apresenta tal dado e a Marfrig conta com a 
asseguração limitada em 2023 e 2024, como exortam Freire et al. (2022), a asseguração 
colabora com a melhora da comparabilidade e qualidade da informação contábil. 

Ademais, uma evidenciação aprimorada potencializa o controle social e o escrutínio 
do mercado, favorecendo o alinhamento entre compromissos corporativos e políticas públicas 
de combate ao desmatamento e proteção de direitos socioambientais (Gill, 2007; Sánchez et 
al., 2020; Sun et al., 2019). 
 
Conclusão 
 Os resultados desta investigação indicam que, entre 2022 a 2024, as companhias 
analisadas do setor de carnes avançaram na estruturação de seus reportes socioambientais e 
climáticos, em conformidade com a convergência entre as normas IFRS S1/S2 e as NBC TDS 
1 e 2. Em termos práticos, observa-se a transição de relatos predominantemente descritivos 
para divulgações ancoradas em governança, processos formais de gestão de riscos, uso de 
cenários climáticos e consolidação de métricas. O avanço, contudo, não é uniforme: a 
Minerva sobressai pela maior densidade na explicitação de cenários e horizontes temporais; a 
                                                            
2 Segundo o levantamento da localização das plantas das operações, 40% estão na Amazônia Legal sendo: JBS 
~9; Marfrig ~2; Minerva ~8. Já no Cerrado, estão presentes 60% das instalações: JBS ~12; Marfrig ~5; Minerva 
~11.  



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Marfrig apresenta uma trajetória de consolidação; enquanto a JBS demonstra progressos em 
governança e gestão de riscos, embora com menor profundidade relativa em estratégia e 
integração de métricas. 

Uma das contribuições do estudo é evidenciar que a convergência normativa eleva a 
comparabilidade mínima e disciplina a forma do reporte, mas não assegura, por si só, a 
tradução desses elementos nas demonstrações contábeis. A conversão dos riscos climáticos 
em efeitos financeiros mensuráveis vinculados, com impacto em premissas, provisões, 
impairment, vida útil de ativos, CAPEX/OPEX e fluxos de caixa, permanece limitada. Em um 
setor intrinsecamente ligado a pressões sobre biomas críticos, como a Amazônia Legal e o 
Cerrado, essa lacuna é relevante. 

As implicações do estudo para reguladores e formuladores de normas (CFC, CVM e 
demais instâncias) sugerem que a adoção das NBC TDS’s deve ser acompanhada por 
orientações de implementação e por mecanismos de asseguração/verificação que incentivem a 
quantificação de efeitos financeiros e reduzam o risco de conformidade apenas formal. Para as 
empresas, a implicação se ancora em torno do fato de que a conciliação da governança com as 
métricas não basta; cresce a exigência de conectar risco climático a decisões, premissas e 
números, com rastreabilidade metodológica e consistência temporal e demonstrações 
financeiras conectadas. Para investidores e analistas, o estudo oferece um critério de leitura, 
ou seja, maior maturidade tende a aparecer quando o reporte explicita cenários, horizontes, 
sensibilidades e impactos financeiros esperados, e não apenas compromissos e indicadores 
operacionais. No que tange à sociedade, os resultados sugerem que um disclosure climático 
mais substantivo no setor de carnes pode colaborar com a  redução das  assimetrias de 
informação sobre desmatamento, emissões e impactos em biomas como Amazônia Legal e 
Cerrado. Ao realizar o disclosure dos riscos climáticos e de sustentabilidade, as empresas 
tenderiam a fortalecer as possibilidades de controle social e a responsabilização em torno das 
conexões entre cadeias produtivas, mudança de uso da terra e mudanças climáticas. 

Este estudo se limita a três companhias abertas de um único setor, restringindo a 
generalização. O recorte de três anos (2022-2024) captura um período de transição normativa 
relevante, mas ainda curto para observar efeitos de longo prazo e mudanças estruturais na 
mensuração contábil. Além disso, a análise baseou-se em documentos públicos, sem acesso 
aos processos internos de gestão e às premissas detalhadas de mensuração. Por fim, embora a 
análise temática tenha sido guiada por protocolo de codificação e apoiada por mineração de 
texto, interpretações qualitativas não eliminam integralmente o risco de subjetividade. 

Pesquisas futuras podem (i) ampliar o horizonte temporal para verificar se a adoção 
das NBC TDS 1 e 2 aumentam, de fato, a quantificação financeira de riscos climáticos e a 
consistência intertemporal das divulgações; (ii) replicar o protocolo em outros setores 
intensivos em emissões e expostos a riscos climáticos; (iii) triangulá-lo com entrevistas com 
preparadores, auditores e gestores de risco para entender onde se formam os gargalos de 
mensuração e de governança; e (iv) articular sistematicamente variáveis de disclosure com 
indicadores externos de emissões setoriais e dinâmicas de mudança de uso da terra reportadas, 
aproximando contabilidade, finanças e avaliação de políticas climáticas. Em conjunto, essas 
agendas podem esclarecer quando o reporte, para além da conformidade, funciona como 
informação contábil útil para decisões e para a responsabilização socioambiental. 
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